
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3037203 - TO (2025/0335277-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WANDERSON DOS SANTOS MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. ARTIGO 126, DA LEI DE
EXECUÇÃO PENAL C/C ARTIGO 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA
RESOLUÇÃO N. 391, DE  DO CONSELHO NACIONAL 10/05/2021,
DE JUSTIÇA - CNJ. APROVAÇÃO PARCIAL NO EXAME
NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE
JOVENS E ADULTOS - ENCCEJA - ENSINO FUNDAMENTAL.
POSSIBILIDADE. APENADO ANTERIORMENTE BENEFICIADO
COM REMIÇÃO DE PENA PELA FREQUÊNCIA A CURSO
REGULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL NO ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. MESMO NÍVEL DE ENSINO. IRRELEVÂNCIA. FATOS
GERADORES DIVERSOS. DUPLICIDADE NÃO CONFIGURADA.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Como é cediço, "a finalidade do instituto da remição é estimular o
estudo e a reabilitação social dos apenados, independentemente de
eventuais motivações pessoais do apenado para realizar os estudos" (

 Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,REsp n. 2.172.280/RS,
julgado em  DJEN . 10/12/2024,  16/12/2024)
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, como resultado de
uma interpretação extensiva  da norma inserta no in bonam partem  art. 126,
da LEP, consagrou o entendimento de que é possível a abreviação da
reprimenda em razão de atividades que não estejam expressas no texto
legal, admitindo a remição da pena para reeducandos que estudam por
conta própria, ainda que estejam também vinculados a atividades
regulares de ensino no interior do estabelecimento. Precedentes.
3. A vinculação do sentenciado a atividades regulares de ensino não
impede a concessão de remição por estudos, pela aprovação em exames
nacionais, como o ENCCEJA e o ENEM, por constituírem fatos
geradores diversos. Precedentes.
4. A aprovação em exames nacionais, como o ENCCEJA e o ENEM,
demanda, do sentenciado, esforço e dedicação diferenciados daqueles
despendidos na simples "participação em atividades de educação [...],
independentemente de aproveitamento" (art. 3º, , da Resolução CNJ caput
n. 391, de , do mesmo nível de ensino, no interior do 10/5/2021)
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estabelecimento prisional. Tal conquista individual evidencia,
inegavelmente, o aperfeiçoamento e/ou aprofundamento dos
conhecimentos e ferramentas educacionais, num esforço pessoal
adicional, com o objetivo final de facilitar sua reintegração social.
5. Nessa linha de intelecção, o indevido  somente se configura bis in idem
se o fato gerador para a concessão da remição por estudos for o mesmo,
isto é, se envolver uma segunda aprovação no mesmo exame, em relação
às mesmas matérias, para o mesmo nível de ensino, o que não é o caso
dos autos. Precedentes.
6. A aprovação do apenado em exame nacional, como o ENCCEJA ou o
ENEM, durante o resgate da reprimenda, evidencia nível de esforço
individual diferenciado e corresponde a "fato gerador" diverso da
obtenção do mesmo grau de ensino, no interior do estabelecimento
prisional, pelo simples cumprimento de carga horária, isto é, pela mera
frequência às atividades regulares de ensino, porquanto demanda "estudos
por conta própria", não havendo falar em concessão do benefício (remição
de pena) em duplicidade pelo mesmo fato. Precedentes.
7. Na espécie, o Tribunal , na apreciação de agravo em execução a quo
penal defensivo, manteve o afastamento dos 80 (oitenta) dias remidos
pela aprovação parcial do apenado no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 -
ensino fundamental, sob o fundamento de impossibilidade de remições
em duplicidade, pelo mesmo fato gerador, porquanto o apenado já havia
sido beneficiado com a remição pelas 1.000 (mil) horas-aula de curso
regular de ensino fundamental (Escola Nova Geração), no interior do
estabelecimento penal, no ano de 2021 (e-STJ fl. 35).
8. Ocorre que, conquanto tenha o recorrente se dedicado ao mesmo nível
de ensino por duas vezes, os fatos geradores das remições não são os
mesmos, tendo em vista a forma de estudo diversa adotada em cada
oportunidade: para ser aprovado parcialmente no ENCCEJA - ensino
fundamental, estudou por conta própria, ao passo que, na remição por
atividade regular de ensino fundamental, no cárcere, a modalidade de
ensino envolveu acompanhamento, com controle de horas e certificado de
conclusão. Assim, não há falar em , devendo ser restabelecida bis in idem
a remição por estudo fundada na aprovação parcial no ENCCEJA - ensino
fundamental.
9. Ora, tenho que essa particular forma de parametrar a interpretação da
lei (no caso, a remição) "é a que mais se aproxima da Constituição
Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de
seus fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais erradicar a
marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos
I, II e III do º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal de art. 3
sociedade que o preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como
'fraterna'" (STF, HC n. 94163, Rel. Ministro Carlos Britto, Primeira
Turma, julgado em  DJe-200 Divulg.  Public. 2/12/2008,  22/10/2009,

.23/10/2009)
10. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial,
para restabelecer a remição por estudo, pela aprovação parcial do apenado
no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 - ensino fundamental.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, .08 de novembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WANDERSON DOS SANTOS MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. ARTIGO 126, DA LEI DE
EXECUÇÃO PENAL C/C ARTIGO 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA
RESOLUÇÃO N. 391, DE  DO CONSELHO NACIONAL 10/05/2021,
DE JUSTIÇA - CNJ. APROVAÇÃO PARCIAL NO EXAME
NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE
JOVENS E ADULTOS - ENCCEJA - ENSINO FUNDAMENTAL.
POSSIBILIDADE. APENADO ANTERIORMENTE BENEFICIADO
COM REMIÇÃO DE PENA PELA FREQUÊNCIA A CURSO
REGULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL NO ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. MESMO NÍVEL DE ENSINO. IRRELEVÂNCIA. FATOS
GERADORES DIVERSOS. DUPLICIDADE NÃO CONFIGURADA.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Como é cediço, "a finalidade do instituto da remição é estimular o
estudo e a reabilitação social dos apenados, independentemente de
eventuais motivações pessoais do apenado para realizar os estudos" (

 Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,REsp n. 2.172.280/RS,
julgado em  DJEN . 10/12/2024,  16/12/2024)
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, como resultado de
uma interpretação extensiva  da norma inserta no in bonam partem  art. 126,
da LEP, consagrou o entendimento de que é possível a abreviação da
reprimenda em razão de atividades que não estejam expressas no texto
legal, admitindo a remição da pena para reeducandos que estudam por
conta própria, ainda que estejam também vinculados a atividades
regulares de ensino no interior do estabelecimento. Precedentes.
3. A vinculação do sentenciado a atividades regulares de ensino não
impede a concessão de remição por estudos, pela aprovação em exames
nacionais, como o ENCCEJA e o ENEM, por constituírem fatos
geradores diversos. Precedentes.
4. A aprovação em exames nacionais, como o ENCCEJA e o ENEM,
demanda, do sentenciado, esforço e dedicação diferenciados daqueles
despendidos na simples "participação em atividades de educação [...],
independentemente de aproveitamento" (art. 3º, , da Resolução CNJ caput
n. 391, de , do mesmo nível de ensino, no interior do 10/5/2021)
estabelecimento prisional. Tal conquista individual evidencia,
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inegavelmente, o aperfeiçoamento e/ou aprofundamento dos
conhecimentos e ferramentas educacionais, num esforço pessoal
adicional, com o objetivo final de facilitar sua reintegração social.
5. Nessa linha de intelecção, o indevido  somente se configura bis in idem
se o fato gerador para a concessão da remição por estudos for o mesmo,
isto é, se envolver uma segunda aprovação no mesmo exame, em relação
às mesmas matérias, para o mesmo nível de ensino, o que não é o caso
dos autos. Precedentes.
6. A aprovação do apenado em exame nacional, como o ENCCEJA ou o
ENEM, durante o resgate da reprimenda, evidencia nível de esforço
individual diferenciado e corresponde a "fato gerador" diverso da
obtenção do mesmo grau de ensino, no interior do estabelecimento
prisional, pelo simples cumprimento de carga horária, isto é, pela mera
frequência às atividades regulares de ensino, porquanto demanda "estudos
por conta própria", não havendo falar em concessão do benefício (remição
de pena) em duplicidade pelo mesmo fato. Precedentes.
7. Na espécie, o Tribunal , na apreciação de agravo em execução a quo
penal defensivo, manteve o afastamento dos 80 (oitenta) dias remidos
pela aprovação parcial do apenado no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 -
ensino fundamental, sob o fundamento de impossibilidade de remições
em duplicidade, pelo mesmo fato gerador, porquanto o apenado já havia
sido beneficiado com a remição pelas 1.000 (mil) horas-aula de curso
regular de ensino fundamental (Escola Nova Geração), no interior do
estabelecimento penal, no ano de 2021 (e-STJ fl. 35).
8. Ocorre que, conquanto tenha o recorrente se dedicado ao mesmo nível
de ensino por duas vezes, os fatos geradores das remições não são os
mesmos, tendo em vista a forma de estudo diversa adotada em cada
oportunidade: para ser aprovado parcialmente no ENCCEJA - ensino
fundamental, estudou por conta própria, ao passo que, na remição por
atividade regular de ensino fundamental, no cárcere, a modalidade de
ensino envolveu acompanhamento, com controle de horas e certificado de
conclusão. Assim, não há falar em , devendo ser restabelecida bis in idem
a remição por estudo fundada na aprovação parcial no ENCCEJA - ensino
fundamental.
9. Ora, tenho que essa particular forma de parametrar a interpretação da
lei (no caso, a remição) "é a que mais se aproxima da Constituição
Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de
seus fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais erradicar a
marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos
I, II e III do º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal de art. 3
sociedade que o preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como
'fraterna'" (STF, HC n. 94163, Rel. Ministro Carlos Britto, Primeira
Turma, julgado em  DJe-200 Divulg.  Public. 2/12/2008,  22/10/2009,

.23/10/2009)
10. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial,
para restabelecer a remição por estudo, pela aprovação parcial do apenado
no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 - ensino fundamental.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por WANDERSON DOS SANTOS MORAIS, em
adversidade à decisão que inadmitiu recurso especial manejado com fundamento na alínea
"a" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Tocantins.

Consta dos presentes autos que o Juízo da Vara de Execução Penal - Meio
Fechado e Semiaberto da Comarca de Palmas/TO, acolhendo pedido formulado pelo

, determinou a exclusão de 80 (oitenta) dias remidos pela aprovação parcial do Parquet
apenado no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 - ensino fundamental, sob o fundamento de que
o reeducando já havia sido beneficiado com a remição pelas 1.000 (mil) horas cursadas na
Escola Nova Geração, no ano de 2021, no mesmo nível de ensino, configurando
duplicidade de remições pelo mesmo fato gerador (e-STJ fl. 36).

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução penal (e-STJ fls. 11/17), ao
qual a Corte local negou provimento, nos termos do acórdão cuja ementa é a seguinte (e-
STJ fls. 39/40):

EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO EXAME
NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE JOVENS E
ADULTOS PARA PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE (ENCCEJA PPL).
DUPLICIDADE COM REMIÇÃO JÁ CONCEDIDA POR FREQUÊNCIA
ESCOLAR NO MESMO NÍVEL DE ENSINO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA
REMIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Execução Penal interposto por pessoa privada de liberdade
contra decisão que determinou a exclusão de 80 dias remidos referentes à
aprovação parcial no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 - ensino fundamental, sob o
fundamento de que o apenado já havia sido beneficiado com a remição pelas
1000 horas cursadas na Escola Nova Geração, também de ensino fundamental,
no ano de 2021.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível a acumulação de
remições quando as atividades educacionais (frequência na Escola Nova
Geração e aprovação no ENCCEJA) se referem ao mesmo nível de ensino
(fundamental).
III. Razões de decidir
3. A remição da pena por estudo está prevista no artigo 126 da Lei de Execução
Penal (LEP), que permite ao condenado em regime fechado ou semiaberto
remir parte do tempo de execução da pena por trabalho ou por estudo, com
acréscimo de 1/3 no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou
superior durante o cumprimento da pena.
4. A Resolução nº 391, de 10 de maio de 2021, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), estabelece em seu artigo 3º, parágrafo único, a possibilidade de remição
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para pessoas privadas de liberdade não vinculadas a atividades regulares de
ensino que obtiverem aprovação nos exames que certificam a conclusão do
ensino fundamental ou médio.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem se consolidado
no sentido de que não é possível a remição pela segunda aprovação nas
mesmas matérias de ensino em outro exame, sob pena de configurar bis in idem.
6. O instituto da remição por estudo tem por finalidade incentivar o
aprimoramento intelectual do apenado e sua evolução nos diferentes níveis
educacionais, não sendo permitida a dupla remição pelo mesmo nível de ensino,
o que configuraria desvio da finalidade do instituto. IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. Não é possível a cumulação de remição de pena por
frequência escolar com remição por aprovação no ENCCEJA PPL quando
ambas se referem ao mesmo nível de ensino, sob pena de configurar bis in idem.
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal (LEP),  §§ 1º e art. 126,
5º; Resolução nº 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), º, art. 3
parágrafo único.
Jurisprudência relevante citada: Superior Tribunal de Justiça (STJ), AgRg no
HC n. 871.957/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  DJe de  STJ - REsp: 1937763 RO 2021 8/4/2024,  11/4/2024;
/0142147-1, Relator: Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Publicação:
DJ 11/03/2022.
 

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 44/52), alega a parte recorrente
violação ao artigo 126, da  (Lei de Execução Penal - LEP). Lei n. 7.210/1984

Sustenta, em síntese, que a remição de pena por aprovação parcial no ENCCEJA
PPL 2022 e 2023 não possui o mesmo fato gerador da remição pelas horas-aula cursadas na
Escola Nova Geração, também de ensino fundamental, no ano de 2021, razão pela qual não
haveria duplicidade.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 53/58), a Corte local inadmitiu o 
recurso especial (e-STJ fls. 60/64), dando ensejo à interposição do agravo ora apreciado (e-
STJ fls. 66/71).

O Ministério Público Federal, instado a se manifestar nesta instância, opinou
pelo não conhecimento do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 98/100).

É o relatório.

VOTO

Busca-se o reconhecimento da possibilidade de remição de pena por aprovação
parcial no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos -
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ENCCEJA - ensino fundamental, ainda que o apenado há tenha sido previamente
beneficiado, na mesma execução, com a remição de pena por conclusão do mesmo nível de
ensino, no ambiente prisional.

Na espécie, o Tribunal , na apreciação de agravo em execução penal a quo
defensivo, manteve o afastamento dos 80 (oitenta) dias remidos pela aprovação parcial do
apenado no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 - ensino fundamental, sob as seguintes razões de
decidir (e-STJ fls. 31/35):

[...]
A controvérsia reside na possibilidade de acumulação de remições quando as

onais (frequência na Escola Nova Geração e aprovação noatividades educaci
ENCCEJA) se referem ao mesmo nível de ensino (fundamental).
Extrai-se dos autos que o agravante é condenado ao cumprimento de pena
privativa de liberdade com pena unificada de 29 anos, 2 meses e 10 dias de
reclusão, estando atualmente no regime fechado, tendo cumprido até a data
atual 9 anos e 9 meses e 15 dias.
A remição da pena por estudo está prevista no artigo 126 da Lei de Execução
Penal, que dispõe:

"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de
execução da pena.
§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de:
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar -
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou
superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo,
em 3 (três) dias;
[...]
§ 5º O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1
/3 (um terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou
superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo
órgão competente do sistema de educação."

O Conselho Nacional de Justiça, através da Resolução nº 391, de 10 de maio de
2021, que revogou a Recomendação nº 44/2013, regulamentou a matéria,
estabelecendo em seu º, parágrafo único: art. 3

"Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade não estar
vinculada a atividades regulares de ensino no interior da unidade e
realizar estudos por conta própria, ou com acompanhamento pedagógico
não-escolar, logrando, com isso, obter aprovação nos exames que
certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio (Encceja ou
outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - Enem, será
considerada como base de cálculo para fins de cômputo das horas
visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da carga horária
definida legalmente para cada nível de ensino, fundamental ou médio, no
montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino
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fundamental e 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio ou
educação profissional técnica de nível médio, conforme o º da art. 4
Resolução nº 03/2010 do Conselho Nacional de Educação, acrescida de 1
/3 (um terço) por conclusão de nível de educação, a fim de se dar plena
aplicação ao disposto no  § 5º, da LEP." art. 126,

A referida resolução deixa claro que a remição por aprovação em exames
nacionais de certificação é direcionada àqueles que "não estão vinculados a
atividades regulares de ensino", visando beneficiar os apenados que não
tiveram acesso à educação formal durante o cumprimento da pena, mas que,
por esforço próprio, lograram êxito em exames de certificação.
No caso em análise, o agravante frequentou a Escola Nova Geração, obtendo
a remição correspondente à frequência no ensino fundamental.
Posteriormente, foi aprovado no ENCCEJA em 2022 e 2023, também
referente ao ensino fundamental, pleiteando nova remição.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se consolidado no sentido
de que não é possível a remição pela segunda aprovação nas mesmas matérias
de ensino em outro exame, sob pena de configurar bis in idem:
[...]
Neste contexto, conforme decidido pelo magistrado singular, a realização de
exames que certificam a conclusão do mesmo nível de ensino não demonstra
evolução, mas mera reiteração da realização de uma prova para abatimento
de pena, o que configura duplicidade do benefício pelo mesmo fato gerador.
Embora seja louvável o esforço do reeducando em buscar sua qualificação
educacional, não se pode desconsiderar que o instituto da remição por estudo
tem por finalidade incentivar o aprimoramento intelectual do apenado e sua
evolução nos diferentes níveis educacionais. Permitir a dupla remição pelo
mesmo nível de ensino configuraria desvio da finalidade do instituto.
Ressalte-se que o agravante já foi beneficiado com a remição pelas horas de
estudo cursadas na Escola Nova Geração no ensino fundamental, não sendo
possível nova remição pelo mesmo nível de ensino através da aprovação no
ENCCEJA, sob pena de bis in idem.
Posto isso, voto por negar provimento ao Agravo em Execução Penal,
mantendo-se inalterada a decisão agravada que excluiu a remição dos 80 dias
referentes à aprovação parcial no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 - ensino
fundamental, por configurar bis in idem com a remição já concedida pelas 1000
horas cursadas na Escola Nova Geração no mesmo nível de ensino.
[...]. - grifei

 
Ao que se nota, a Corte de origem manteve o afastamento dos 80 (oitenta) dias

remidos em decorrência da aprovação parcial do reeducando no ENCEJA PPL 2022 e 2023
- ensino fundamental, sob o fundamento de impossibilidade de remições em duplicidade,
pelo mesmo fato gerador, porquanto o apenado já havia sido beneficiado com a remição
pelas 1.000 (mil) horas-aula cursadas, dentro do cárcere, na Escola Nova Geração, no ano
de 2021, no mesmo nível de ensino (e-STJ fl. 35).
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Sobre o tema remição da pena por estudo, a Lei de Execução Penal - LEP, em
seu  assim dispõe, : art. 126,  ipsis litteris

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto
poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.
(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011).
§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: (Redação
dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade
de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou
ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias;
[...]
§ 5º O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um
terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante
o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do
sistema de educação.
 

Complementando o disposto no  da LEP, o º, inciso IV, da art. 126  art. 1
Recomendação n. 44, de  do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, previa: 26/11/2013,

IV - na hipótese de o apenado não estar, circunstancialmente, vinculado a
atividades regulares de ensino no interior do estabelecimento penal e realizar

, ou com simples acompanhamento pedagógico,estudos por conta própria
logrando, com isso, obter aprovação nos exames nacionais que certificam a
conclusão do ensino fundamental Exame Nacional para Certificação de

ou médio Exame Nacional doCompetências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) 
Ensino Médio (ENEM), a fim de se dar plena aplicação ao disposto no § 5º do

 da LEP ( , considerar, como base de cálculo para finsart. 126 Lei n. 7.210/84)
de cômputo das horas, visando à remição da pena pelo estudo, 50% (cinquenta
por cento) da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino
[fundamental ou médio - º, incisos II, III e seu parágrafo único, todos da art. 4
Resolução n. 03/2010, do CNE], isto é, 1600 (mil e seiscentas) horas para os
anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o ensino
médio ou educação profissional técnica de nível médio; - grifei
 

Na mesma linha, a Resolução n. 391, de  do Conselho Nacional de 10/5/2021,
Justiça, que revogou a Recomendação n. 44/2013, manteve o direito à remição de pena por
aprovação em exames nacionais, como o ENCCEJA, ao dispor, em seu º: art. 3

Art. 3º O reconhecimento do direito à remição de pena pela participação em
atividades de educação escolar considerará o número de horas
correspondente à efetiva participação da pessoa privada de liberdade nas

, exceto,atividades educacionais, independentemente de aproveitamento
quanto ao último aspecto, quando a pessoa tiver sido autorizada a estudar fora
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da unidade de privação de liberdade, hipótese em que terá de comprovar,
mensalmente, por meio da autoridade educacional competente, a frequência e o
aproveitamento escolar.
Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade não estar
vinculada a atividades regulares de ensino no interior da unidade e realizar

, ou com acompanhamento pedagógico não-escolar,estudos por conta própria
logrando, com isso, obter aprovação nos exames que certificam a conclusão

e aprovação no Examedo ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros) 
Nacional do Ensino Médio - Enem, será considerada como base de cálculo para
fins de cômputo das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por
cento) da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino,
fundamental ou médio, no montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas para os
anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino
médio ou educação profissional técnica de nível médio, conforme o º da art. 4
Resolução nº 03/2010 do Conselho Nacional de Educação, acrescida de 1/3 (um
terço) por conclusão de nível de educação, a fim de se dar plena aplicação ao
disposto no  § 5º, da LEP. - grifei art. 126,
 

Como é cediço, "a finalidade do instituto da remição é estimular o estudo e a
reabilitação social dos apenados, independentemente de eventuais motivações pessoais do
apenado para realizar os estudos" (  Rel. Ministra DANIELAREsp n. 2.172.280/RS,
TEIXEIRA, Quinta Turma, julgado em  DJEN . 10/12/2024,  16/12/2024)

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, como resultado de uma
interpretação extensiva  da norma inserta no  da LEP, consagrou o in bonam partem  art. 126,
entendimento de que é possível a abreviação da reprimenda em razão de atividades que não
estejam expressas no texto legal, admitindo a remição da pena para apenados que estudam
por conta própria, ainda que estejam também vinculados a atividades regulares de ensino
no interior do estabelecimento.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
RECURSO MINISTERIAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO NO
ENCCEJA. CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. APENADO
VINCULADO A ATIVIDADE REGULAR DE ENSINO NO INTERIOR DO
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RECOMENDAÇÃO Nº 391/2021 DO CNJ.
INTEPRETAÇÃO IN BONAM PARTEM. REMIÇÃO DE 177 DIAS. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul contra decisão desta Relatora que não conheceu do habeas
corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo
de primeiro grau que deferiu a remição de 177 dias de pena, nos termos do
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 § 1º, I, da LEP, e determinou a exclusão de eventual remiçãoart. 126,
anteriormente concedida com base nas atividades de nível fundamental de
ensino.
II. Questão em discussão
Cinge-se a controvérsia em verificar o interno que se encontra vinculado a
atividades regulares de ensino dentro do cárcere, tem direito à remição de pena
pela aprovação no ENCCEJA.
III. Razões de decidir
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, "A
Recomendação n. 391 do CNJ indica aos Tribunais a possibilidade de remição
por aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino
fundamental Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e
Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 4. In
casu, diante da possibilidade de interpretação extensiva in bonam partem,
entende-se que cabe a remição até mesmo para presos que estudam por conta
própria, não havendo falar em afastamento da possibilidade da concessão da
benesse aos apenados que estejam vinculados a atividades regulares de ensino
no interior do estabelecimento" (AgRg no RHC 185.243/MG, relator o Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 11/03/2024,  13/03/2024)
2. Na hipótese, tendo o agravante obtido aprovação nas 5 áreas de
conhecimento no ENCCEJA - Ensino Fundamental, faz ele jus à remição de
pena de 133 (cento e trinta e três) dias, acrescidos de 44 (quarenta e quatro)
dias pela conclusão do nível de ensino referente, conforme § 5º do  da art. 126
LEP.
IV. Dispositivo
Agravo regimental não provido. Decisão mantida. (AgRg no HC n. 911.417/RS,
Rel. Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta Turma, julgado em  DJe 8/10/2024,

.14/10/2024)
 
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA
PENA. EXECUÇÃO PENAL. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. APENADO
VINCULADO A ATIVIDADES REGULARES DE ENSINO NO INTERIOR DO
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN
BONAM PARTEM. POSSIBILIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE
VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE
OFÍCIO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, como resultado de uma
interpretação analógica in bonam partem da norma inserta no  da LEP, art. 126
possui entendimento de que é possível a hipótese de abreviação da reprimenda
em razão de atividades que não estejam expressas no texto legal.
3. A Recomendação n. 391 do CNJ indica aos Tribunais a possibilidade de
remição por aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do
ensino fundamental Exame Nacional para Certificação de Competências de
Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino Médio
(ENEM).
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4. In casu, diante da possibilidade de interpretação extensiva in bonam partem,
entende-se que cabe a remição até mesmo para presos que estudam por conta
própria, não havendo falar em afastamento da possibilidade da concessão da
benesse aos apenados que estejam vinculados a atividades regulares de ensino
no interior do estabelecimento.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reconhecer
o direito do paciente à remição da pena pela aprovação no ENCCEJA (Exame
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos). (AgRg no
RHC n. 185.243/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,
julgado em  DJe . 11/3/2024,  13/3/2024)
 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA.
APROVAÇÃO NO ENEM (EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO) APÓS A
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. INCENTIVO AO ESTUDO E À
RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA.
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO  DA LEI DE EXECUÇÃO ART. 126
PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. PRECEDENTES. ATIVIDADES
NO INTERIOR DO PRESÍDIO. INEXISTÊNCIA DE OBSTÁCULO.
ACRÉSCIMO DE 1/3 (UM TERÇO) PELA CONCLUSÃO DO ENSINO
MÉDIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Em razão de uma interpretação analógica in bonam partem da norma inserta
no  da Lei de Execuções Penais, segundo reiterada jurisprudência desta art. 126
Corte, é possível a hipótese de abreviação da reprimenda em razão de
atividades que não tenham previsão expressa no texto legal.
2. Em relação à aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, a
jurisprudência desta Corte Superior já admitiu que a remição decorrente desta
inegável conquista individual, pelo esforço pessoal que demanda do candidato
que se submete ao exame, deve ser aplicada mesmo quando o Apenado está
vinculado a atividades regulares de ensino no interior do estabelecimento
prisional.
3. É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio -
ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente,
pois a aprovação no exame demanda estudos por conta própria mesmo para
aqueles que, fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino.
Desse modo, é devido o aproveitamento dos estudos realizados durante a
execução da pena com o objetivo específico de lograr aprovação nesta exigente
avaliação nacional, nos termos do  da Lei de Execução Penal e da art. 126
Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça.
4. O fato de o Apenado já haver concluído o ensino médio antes do início da
execução da pena impede apenas o acréscimo de 1/3 (um terço) no tempo a
remir em função da conclusão da etapa de ensino, afastando-se a incidência do

 § 5.º, da Lei de Execução Penal.art. 126,
5. Recurso especial provido para determinar ao Juízo das Execuções Penais
que examine o pedido de remição do Recorrente, nos termos do º, inciso I, art. 1.
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da Recomendação 44/2013-CNJ, considerando a aprovação no Exame
Nacional do Ensino Médio - ENEM, ainda que ele já tenha concluído o ensino
médio em momento anterior e mesmo que ele esteja vinculado a atividades
regulares de ensino no interior do estabelecimento prisional. (

 Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado emREsp 1.854.391/DF,
 DJe . - grifei22/9/2020,  6/10/2020)

 
Com efeito, não é possível deduzir, a partir da análise do conjunto de regras que

trata da remição por estudos, que a aprovação em exames nacionais, como o ENCCEJA e o
ENEM, não demande, do sentenciado, esforço e dedicação diferenciados daqueles
despendidos na simples "participação em atividades de educação [...], independentemente
de aproveitamento" (art. 3º, , da Resolução CNJ n. 391, de , do mesmo caput  10/5/2021)
nível de ensino, no interior do estabelecimento prisional. Tal conquista
individual evidencia, inegavelmente, o aperfeiçoamento e/ou aprofundamento dos
conhecimentos e ferramentas educacionais, num esforço pessoal adicional, com o objetivo
final de facilitar sua reintegração social.

Assim, a vinculação do sentenciado a atividades regulares de ensino não impede
a concessão da benesse (remição por estudos), por constituir fato gerador diverso dos
estudos realizados por conta própria para aprovação em exames nacionais, como o
ENCCEJA e o ENEM.

Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior possui entendimento no sentido
de que o indevido  somente se configura nas hipóteses em que o fato gerador bis in idem
para a concessão da remição por estudos for exatamente o mesmo, isto é, quando envolver
uma segunda aprovação no mesmo exame, em relação às mesmas matérias, para o mesmo
nível de ensino.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
REMIÇÃO DA PENA POR APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL PARA
CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA)
- ENSINO FUNDAMENTAL NO ANO DE 2017. NOVA REMIÇÃO PELA
APROVAÇÃO NO MESMO EXAME EM 2018. IMPOSSIBILIDADE. BASE DE
CÁLCULO CONFORME  E RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 LEI N. 9.394/1996
DO CNJ. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica sobre a
impossibilidade de nova remição pela segunda aprovação nas mesmas matérias
do ensino fundamental em outro exame, a qual não pode ser duplamente
considerada, sob pena de bis in idem. Precedentes.
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2. Todavia, a Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 602.425/SC
(concluído em  Rel. p/ acórdão Ministro REYNALDO SOARES DA 10/03/2021,
FONSECA), filiou-se à compreensão desenvolvida pela Quinta Turma deste
Tribunal, no sentido de considerar como bases de cálculo para a remição pela
aprovação no ENCCEJA os totais de 1.600 (mil e seiscentas) horas para os
anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino
médio, o que corresponde a 50% (cinquenta por cento) da carga horária
legalmente prevista para os referidos níveis de ensino, nos termos da

 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) eLei n. 9.394/1996
Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça.
3. Assim, no caso, o Paciente foi aprovado em todas as áreas de conhecimento
do ENCCEJA/Ensino Fundamental, razão pela qual, conforme a jurisprudência
dominante nesta Corte Superior, tem direito à remição de 133 (cento e trinta e
três) dias de pena, com acréscimo de 1/3 (um terço) pela conclusão desta etapa
de ensino, nos termos do  § 5.º, da Lei de Execução Penal, totalizando art. 126,
177 (cento e setenta e sete) dias remidos.
4. Agravo regimental parcialmente provido para deferir ao Paciente a remição
de 177 (cento e setenta e sete) dias de pena pela aprovação em 5 (cinco) áreas
do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens Adultos -
ENCCEJA/Ensino Fundamental, no ano de 2017. (AgRg no HC n. 608.477/SC,
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  DJe 8/6/2021,

.21/6/2021)
 

Assim, forçosa a conclusão de que a superveniente aprovação do apenado em
exame nacional, como o ENCCEJA ou o ENEM, durante o resgate da reprimenda,
evidencia nível de esforço individual diferenciado e corresponde a "fato gerador" diverso
da obtenção do mesmo grau de ensino, no interior do estabelecimento prisional, pelo
simples cumprimento de carga horária, isto é, pela mera frequência às atividades regulares
de ensino, porquanto demanda "estudos por conta própria", não havendo falar em
concessão do benefício (remição de pena) em duplicidade pelo mesmo fato.

Na mesma linha:

DIREITO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. REMIÇÃO DE PENA POR APROVAÇÃO NO
ENCCEJA. REMIÇÃO ANTERIORMENTE CONCEDIDA POR
CUMPRIMENTO DE CARGA HORÁRIA NO ENSINO FUNDAMENTAL NO
INTERIOR DO PRESÍDIO. POSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO DE
BENEFÍCIOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Paraná
contra decisão monocrática que negou provimento a recurso especial,
mantendo acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná que permitiu a cumulação
de remição de pena por estudo, tanto pela aprovação no ENCCEJA quanto pela
frequência em aulas do ensino fundamental no interior do presídio.
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II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a cumulação de
remição de pena por estudo, quando o apenado obtém aprovação no ENCCEJA
e também frequenta aulas do ensino fundamental no interior do presídio, sem
que isso configure bis in idem.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a remição de pena
por estudo, mesmo que o apenado já tenha concluído o ensino médio ou
superior, desde que haja comprovação de estudos por conta própria.
4. A Recomendação n. 391 do CNJ permite a remição por aprovação em
exames nacionais como o ENCCEJA, sem vedar a cumulação com outras
formas de remição por estudo.
5. Negar a cumulação dos benefícios desconsideraria a vigência da Resolução
n. 391/2021 do CNJ, que não eliminou expressamente essa possibilidade.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. É possível a cumulação de remição de pena por estudo,
quando o apenado obtém aprovação no ENCCEJA e frequenta aulas do
ensino fundamental no interior do presídio. 2. A Recomendação n. 391 do
CNJ não veda a cumulação de benefícios de remição por estudo.
Dispositivos relevantes citados: LEP,  Resolução n. 391/2021 do CNJ. art. 126;
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 790.202/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no
RHC 185.243/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
11.03.2024. (AgRg no  Rel. Ministro OTÁVIO DE REsp n. 2.138.850/PR,
ALMEIDA TOLEDO, Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma,
julgado em  DJEN 11/6/2025,  26/6/2025). - grifei
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA
POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM 3 ÁREAS DE CONHECIMENTO DO
EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. POSSIBILIDADE.

 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL C/C º, PARÁGRAFOART. 126  ART. 3
ÚNICO, DA RESOLUÇÃO N. 391, DE  DO CONSELHO 10/05/2021,
NACIONAL DE JUSTIÇA. PRÉVIA OBTENÇÃO DE REMIÇÃO DE PENA
POR APROVAÇÃO NO ENCCEJA ENSINO MÉDIO NO SISTEMA
CARCERÁRIO. IRRELEVÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. GRAUS
DE DIFICULDADE DIFERENTES DO EXAME QUE CERTIFICA A
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO (ENCCEJA) E DO ENEM. DIREITO À
REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM QUE O
EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO O ACRÉSCIMO DE 1/3
PREVISTO NO  § 5º, DA LEP. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ART. 126,
PROVIDOS.
1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio -
ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente,
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pois a aprovação no exame demanda estudos por conta própria mesmo para
aqueles que, fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de
ensino" (  relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,REsp n. 1854391/DF,
julgado em  DJe , ressalvado o acréscimo de 1/3 (um 22/9/2020,  6/10/2020)
terço) com fundamento no  § 5º, da Lei de Execução Penal. (AgRg no art. 126,
HC n. 768.530/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em  DJe de . Precedentes. 6/3/2023,  9/3/2023)
2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena por
aproveitamento dos estudos é o de incentivar os apenados aos estudos, bem
como sua readaptação ao convívio social.
3. A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado no ENCCEJA -
ensino médio e no ENEM possuírem nomes semelhantes, não há como se
deduzir que ambos os exames tenham o mesmo grau de complexidade. Pelo
contrário, é muito mais plausível depreender-se que a avaliação efetuada no
ENEM contém questões mais complexas dos que as formuladas no ENCCEJA -
ensino médio, sobretudo tendo em conta que a finalidade do ENEM é
possibilitar o ingresso no ensino superior, o que, por certo, demanda mais
empenho do executado nos estudos. Reforça essa presunção o fato de que as
notas mínimas para aprovação nos referidos exames são diferentes, a prova do
ENEM tem mais questões e dura 1h30min a mais que a prova do ENCCEJA. 
Nessa linha de entendimento, o pedido de remição de pena por aprovação (total
ou parcial) no ENCCEJA - ensino médio não possui o mesmo "fato gerador" do
pleito de remição de pena em decorrência de aprovação (total ou parcial) no
ENEM realizado a partir de 2017.
4. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de  do Conselho Nacional 10/05/2021,
de Justiça, que revogou a Recomendação n. 44/2013, teria deixado de reiterar a
possibilidade de remição de pena por aprovação no ENEM, mantendo apenas a
remição de pena por aprovação no ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu. Com
isso em mente, deixar de reconhecer o direito do apenado à remição de pena
por aprovação total ou parcial no ENEM é negar vigência à Resolução 391 do
CNJ.
5. Transposto esse raciocínio para a situação da conclusão do ensino médio
antes do ingresso do apenado no sistema prisional ou durante o cumprimento
da pena, é forçoso concluir, também, que sua superveniente aprovação no
ENEM durante o cumprimento da pena não corresponde ao mesmo nível de
esforço e ao mesmo "fato gerador" correspondente à obtenção do grau do
ensino médio, não havendo que falar em concessão do benefício (remição de
pena) em duplicidade pelo mesmo fato.
Precedentes da Quinta Turma: AgRg no HC n. 786.844/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC 8/8/2023,  13/9/2023;
n. 952.590/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em

 DJEN de  17/12/2024,  23/12/2024; AgRg no HC n. 928.497/SC, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 13/11/2024,

 AgRg no  relator Ministro Joel Ilan18/11/2024;  REsp n. 2.070.298/MG,
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Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no 13/11/2024,  18/11/2024;
HC n. 792.658/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em  DJe de 1/7/2024,  2/8/2024.
Precedentes da Sexta Turma: AgRg no  relator Ministro AREsp n. 2.577.595/RJ,
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 896.787/SP, relator 5/11/2024,  12/11/2024;
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe 29/4/2024,
de 3/5/2024.
Precedente da Terceira Seção:  relator Ministro Messod EREsp n. 1.979.591/SP,
Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em  DJe de 8/11/2023,  13/11/2023.
6. De se pontuar, ademais, que essa particular forma de interpretar a lei e as
normas que tratam da remição de pena por estudo é a que mais se aproxima da
Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana
dois de seus fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais erradicar
a marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I, II
e III do º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade art. 3
que o preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como "fraterna" (HC
n. 94163, Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, julgado em

 DJe-200 DIVULG  PUBLIC  EMENT VOL-2/12/2008,  22/10/2009  23/10/2009
02379-04 PP-00851).
7. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente no
sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino médio, divididas por
12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) resultam em 100 dias remidos. 
Idêntica forma de parametrar a contagem do tempo a ser remido é aplicável ao
ENEM, com a exceção de que o apenado aprovado em todas as áreas do
ENEM, a partir de 2017, não faz jus ao acréscimo de 1/3 (um terço) previsto no

 § 5º, da LEP.art. 126,
8. No caso concreto, a defesa comprovou que o apenado obteve aprovação em 3
(três) das 5 (cinco) áreas de conhecimento nos ENEMs de 2017 (redação) e
2018 (Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas
Tecnologias). Assim sendo, faz jus à remição de 60 (sessenta) dias de pena.
9. Embargos de divergência providos, para reformar o acórdão embargado,
dando provimento ao AgRg no  para conhecer do AREsp n. 2.576.955/ES,
agravo da defesa e dar provimento a seu recurso especial, reconhecendo o
direito do ora embargante à remição de 60 (sessenta) dias de pena em virtude
de aprovação parcial nos ENEMs de 2017 e 2018. (EAREsp n. 2.576.955/ES,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Terceira Seção, julgado
em  DJEN . - grifei 12/3/2025,  19/3/2025)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. APENADO
VINCULADO A ATIVIDADES REGULARES DE ENSINO NO INTERIOR DO
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN
BONAM PARTEM. POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
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1- In casu, diante da possibilidade de interpretação extensiva in bonam partem,
entende-se que cabe a remição até mesmo para presos que estudam por conta
própria, não havendo falar em afastamento da possibilidade da concessão da
benesse aos apenados que estejam vinculados a atividades regulares de ensino
no interior do estabelecimento. 5. Habeas corpus não conhecido. Ordem
concedida, de ofício, para reconhecer o direito do paciente à remição da pena
pela aprovação no ENCCEJA (Exame Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adultos). (AgRg no RHC n. 185.243/MG, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 11/3/2024,

).13/3/2024.
2- No caso, o executado frequentou o curso regular de ensino médio no interior
do estabelecimento penal nos anos de 2021 a 2022 e foi aprovado em duas
disciplinas do ENCCEJA/2020, nível médio. Assim, apesar de ele ter estudado o
mesmo nível de ensino por duas vezes, não se trata do mesmo fato gerador,
tendo em vista a forma de estudo diversa. Ao ser aprovado no exame do
ENCCEJA, ele estudou por conta própria; já na atividade de ensino regular
do estabelecimento penal, teve um ensino mediante acompanhamento, com
controle de horas e certificado de conclusão.
3- Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC n. 953.451/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024,
DJEN . - grifei 3/12/2024)
 

No caso, consoante reconhecido pelo Tribunal local, o apenado frequentou o
curso regular de ensino fundamental (Escola Nova Geração), no interior do
estabelecimento penal, no ano de 2021, sendo beneficiado com a remição pelas 1.000 (mil)
horas cursadas, bem como obteve aprovação parcial superveniente em disciplinas do
ENCCEJA/2022 e 2023, nível fundamental, pela qual havia sido deferida a remição de 80
(oitenta) horas (e-STJ fl. 31), tendo esta, no entanto, sido excluída posteriormente pelas
instâncias ordinárias.

Ocorre que, conquanto tenha o recorrente estudado o mesmo nível de ensino por
2 (duas) vezes, não se trata do mesmo fato gerador, tendo em vista a forma de estudo
diversa: para ser aprovado parcialmente no ENCCEJA - ensino fundamental, estudou por
conta própria, ao passo que, na remição por atividade regular de ensino fundamental,
no cárcere, a modalidade de ensino envolveu acompanhamento, com controle de horas e
certificado de conclusão.

Assim, não há falar em duplicidade, devendo ser restabelecida a remição por
estudo fundada na aprovação parcial no ENCCEJA - ensino fundamental.

Ora, tenho que essa particular forma de parametrar a interpretação da lei (no
caso, a remição) "é a que mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e
da dignidade da pessoa humana dois de seus fundamentos, bem como tem por objetivos
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fundamentais erradicar a marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária
(incisos I, II e III do º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade art. 3
que o preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como 'fraterna'" (STF, HC n.
94163, Rel. Ministro CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em  DJe-200 2/12/2008,
Divulg. 22/10/2009, Public. 23/10/2009).

Ante o exposto, com fundamento no  do CPC, c/c o art. 932, inciso VIII,  art. 253,
parágrafo único, inciso II, alínea "c", parte final, do RISTJ, do agravo para conheço  dar

ao recurso especial, para restabelecer a remição por estudo, pela aprovaçãoprovimento 
parcial do apenado no ENCCEJA PPL 2022 e 2023 - ensino fundamental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0335277-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.037.203 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00049739620188272731  00050133020258272700  00054863520168272731  
00123218420168270000  123218420168270000  49739620188272731  
50133020258272700  54863520168272731

EM MESA JULGADO: 04/11/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANDERSON DOS SANTOS MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 
votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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